
 
 
 
 
 
 

Ana Gabriela Guimarães Sampaio 
Agente Administrativo 

 

Caçapava, 20 de janeiro de 2020.

DE: Procuradoria
PARA: Setor - Comissão de Justiça e Redação

Referência:
Processo nº 802/2019
Proposição: Projeto de Lei n° 26/2019

Autoria:

JORGE JERÔNIMO TEIXEIRA DOS SANTOS

Ementa: Institui política de transparência na cobrança do Imposto Sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana (IPTU) no Município de Caçapava.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Análise Jurídica da Proposição

Ação realizada: Analisado
Descrição: Parecer da Procuradoria Jurídica ao Ofício de Veto Total emitido (em anexo).

Próxima Fase: Elaborar Parecer na Comissão

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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